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Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 337/2009
RELATÓRIO
De autoria dos vereadores Joel Garcia e Roberto da Farmácia do Vivi, este projeto dispõe sobre a implantação do Programa Oásis no Município de Londrina, com o propósito de remunerar mensalmente, por meio de parcerias privadas, produtores rurais que se comprometam a cuidar, manter e conservar as nascentes de suas propriedades.
Recebeu parecer contrário da Assessoria Jurídica, em razão do vício de iniciativa previsto no art. 29, II e IV, da Lei Orgânica, considerando que a matéria dispõe sobre atribuições de secretarias municipais e sobre orçamento, e também pela afronta à independência e à harmonia entre os Poderes Legislativo e Executivo, na forma disposta no art. 2o da Constituição.

Os membros da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, votaram pela normal tramitação da matéria.  
PARECER TÉCNICO




A iniciativa de leis que disponham sobre atribuições de órgãos da administração municipal e sobre matéria orçamentária é privativa do Prefeito, conforme prevê o artigo 29, incisos II e IV, da Lei Orgânica do Município.





Pelo sistema orçamentário brasileiro, disciplinado na Constituição Federal¹, a participação de vereadores na definição de políticas públicas só é possível pelas audiências², que devem ser obrigatoriamente realizadas durante os processos de elaboração e de discussão do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais, ou por meio da apresentação de emendas aos projetos de leis dos referidos instrumentos de planejamento ou de suas alterações, desde que compatíveis³ entre si.

Ainda que este projeto, em seu art. 2o, estabeleça que a remuneração aos produtores rurais será custeada pela iniciativa privada, é dever do administrador público o cumprimento ao princípio da responsabilidade fiscal estampada no § 1o do art. 1o da Lei de Responsabilidade Fiscal, a seguir transcrito:
“Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em restos a pagar.”

A gestão responsável impede que o gestor de recursos públicos realize novas despesas sem que haja previsão realista do correspondente aporte de receita, a fim de que não ocorra, no final do exercício financeiro, geração de déficit nem seja comprometido o resultado fiscal planejado.

As despesas obrigatórias de caráter continuado, para serem implementadas, devem indicar com clareza a fonte de receita e o respectivo fluxo financeiro que viabilizará as ações, acompanhado do demonstrativo de cálculos, evidenciando que não haverá comprometimento no alcance das metas estabelecidas para o resultado fiscal do exercício.
Pelo exposto, nada obstante ao mérito da iniciativa, emitimos parecer contrário ao presente projeto de lei.

Sugerimos que os vereadores, autores da matéria, apresentem emendas aos projetos de leis do plano plurianual e da lei orçamentária para 2010, em tramitação nesta Casa, no sentido de a eles agregar os objetivos da presente proposta.
Londrina, 28 de outubro de 2009.

Wagner Vicente Alves

Controladoria
___________________

¹ Artigos 165 a 169.

² Artigos 48, Parágrafo único, da LRF, e 44 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade

³ Constituição Federal: artigo 166, § 3º, inciso I.

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 337/2009
Não corroboramos com o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.
Sala das Sessões, 28 de outubro de 2009.
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